
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.575.631 - SP 
(2015/0326550-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SAMUEL AUGUSTO FABRICIO 
ADVOGADO : PAULO MARZOLA NETO  - SP082554 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE INADMITIDOS. ACÓRDÃO 
EMBARGADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. REEXAME DE REGRA 
TÉCNICA DE CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se admite a interposição de embargos de divergência 
com o objetivo de discutir o acerto ou desacerto na aplicação da regra 
técnica de conhecimento de recurso especial. Dessa forma, cuidando-se 
de efetiva discussão acerca do reexame de provas, não há se falar em 
cabimento dos embargos de divergência. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Jorge 

Mussi, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

 

Brasília (DF), 08 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.575.631 - SP 
(2015/0326550-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SAMUEL AUGUSTO FABRICIO 
ADVOGADO : PAULO MARZOLA NETO  - SP082554 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 

liminarmente os embargos de divergência porque "não se admite a interposição do 

referido instrumento processual com o objetivo de discutir o acerto ou desacerto na 

aplicação da regra técnica de conhecimento de recurso especial".

O agravante insiste no processamento dos embargos de divergência, 

reiterando a alegação de que a Sexta Turma diverge do entendimento da Quinta Turma, 

na medida que não se mostra necessário o revolvimento das provas, mas a mera 

valoração jurídica do quadro fático, para se reconhecer a violação do art. 35 da Lei n. 

11.343/2006.

No mais, reitera as alegações de mérito do recurso especial.

Requer o provimento do presente recurso com o reconhecimento da 

violação do art. 35 da Lei n. 11.343/2006.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.575.631 - SP 
(2015/0326550-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum impugnado

Com efeito, não se admite a interposição de embargos de divergência 

com o objetivo de discutir o acerto ou desacerto na aplicação da regra técnica de 

conhecimento de recurso especial. Dessa forma, cuidando-se de efetiva discussão 

acerca do reexame de provas, não há se falar em cabimento dos embargos de 

divergência. 

Nesse sentido, além dos já citados:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA ENTRE ACÓRDÃO QUE APRECIA O MÉRITO E 
OUTRO QUE CONCLUI PELA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE REGRA TÉCNICA DE 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

1. Esta Corte Superior possui entendimento firmado de que 
não existe divergência entre julgados que apreciam o mérito do recurso e 
outros que dele não conhecem por falta de preenchimento dos 
pressupostos de admissibilidade. Precedentes.

2. Hipótese em que o embargante pleiteia que incida no 
caso óbice da da Súmula 7/STJ. No entanto, revela-se inviável rever, em  
embargos  de  divergência, o conhecimento do recurso especial.

3. A recorrente também não logrou êxito em demonstrar a 
similitude fática entre as hipóteses do acórdão embargado e paradigma, 
na medida em que o acórdão recorrido decorre da situação específica em 
que a execução fiscal foi ajuizada dias antes da consumação do prazo 
prescricional, o que não ocorreu nos arestos confrontados.

4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt nos 
EREsp 1.519.091/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 14/02/2017).

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DAS TESES DEBATIDAS 
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. NÃO CONFIGURAÇÃO DO DISSÍDIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO PROTELATÓRIO E LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ. INOCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte 
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Superior, para o conhecimento dos embargos de divergência, exige-se o 
devido prequestionamento da tese de direito suscitada. 

2. No caso discutido nos autos, constata-se que as teses 
suscitadas nos embargos de divergência — (a) impossibilidade de se 
realizar o reexame de fatos e provas; (b) impedimento de juízo subjetivo 
na cassação das provas produzidas em instâncias ordinárias; e (c) 
prescindível nomeação de perito técnico para apreciar a atividade 
advocatícia — não foram discutidas nos acórdãos embargados, 
inexistindo, portanto, dissenso jurisprudencial.

3. Ademais, nos termos da pacífica jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, os embargos de divergência não se prestam 
à revisão de regras técnicas de admissibilidade do recurso especial, 
sendo, portanto, in casu, descabida a emissão de juízo valor acerca da 
suposta afronta, pelos acórdãos embargados, às Súmula 5 e 7 do STJ. 

4. Exercício regular do direito constitucional de recorrer que 
não enseja condenação da ora agravante às penalidades por litigância de 
má-fé e multa.

5. Agravo interno improvido (AgInt no AgRg nos EREsp 
1.433.658/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe 
25/11/2016).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2015/0326550-1 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.575.631 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00100000  100000  90000100920088260066  945/2008-B  9452008  RI001PFY00000

EM MESA JULGADO: 08/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : SAMUEL AUGUSTO FABRICIO 
ADVOGADO : PAULO MARZOLA NETO  - SP082554 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : CACILDO BORGES BARBOSA 
CORRÉU    : MARCIO EDUARDO DO NASCIMENTO SILVA 
CORRÉU    : LEANDRO DA SILVA RODRIGUES 
CORRÉU    : THIAGO RODRIGUES SILVA DE JESUS 
CORRÉU    : FABRICIO NEVES DE MENEZES 
CORRÉU    : LUIS ANDRE RODRIGUES 
CORRÉU    : ALEXSSANDRO DA SILVA RODRIGUES 
CORRÉU    : RONALDO LIMA CARDOSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUEL AUGUSTO FABRICIO 
ADVOGADO : PAULO MARZOLA NETO  - SP082554 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Rogerio 
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Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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